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EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2022

REGIDO PELA LEI N°. 10.520/2002, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, ALTERADA PELA LEI 
COMPLEMENTAR N°. 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE PELA LEI N° 8.666/93 E DEMAIS LEGISLAÇÕES 
PERTINENTES.

ORGAO INTERESSADO:
SECRETARIA MUNICIPAL 
PLANEJAMENTO

DE ADM.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

083/2022
REGIME DE EXECUÇÃO:

MENOR PREÇO___________

FORMA DE ADJUDICAÇAO:

PREÇO GLOBAL_____________
TIPO DE LICITAÇAO:

M E N O R  PR EÇ O  G L O B A L

EXECUÇÃO:

INDIRETA
OBJETO:
A presente licitação tem por objeto a Contratação de agência para prestação de serviços de publicidade para a 
divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e demais entidades ligadas 
direta ou indiretamente à Administração Pública Municipal, com o intuito de atender ao princípio da publicidade e ao 
direito à informação, de interesse do Município de Senador La Rocque -  MA, conforme especificações e quantidades 
constantes no Anexo II -  Termo de Referência, deste Edital.

LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, localizada na Av. Mota e Silva, s/n, 
Centro — Senador La Rocque/Maranhão.

DATA: 09/09/2022 (abertura da sessão pública 
HORA: 10:00hs (dez horas) horário local.

NÃO HAVENDO EXPEDIENTE OU OCORRENDO QUALQUER FATO SUPERVENIENTE QUE IMPEÇA A 
REALIZAÇÃO DO CERTAME NA DATA MARCADA, O RECEBIMENTO E O INÍCIO DA ABERTURA DOS 
ENVELOPES REFERENTES A ESTE PREGÃO SERÃO REALIZADOS NO PRIMEIRO DIA ÚTIL 
SUBSEQÜENTE, NO MESMO HORÁRIO E LOCAL ANTERIORMENTE ESTABELECIDO, DESDE QUE NÃO 
HAJA COMUNICAÇÃO DO PREGOEIRO EM CONTRÁRIO._______________________________________________

DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL.

DIA: Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 8:00hs às 12:00hs (horário local)
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, localizada na Av. Mota e Silva, s/n - 
Centro -  Senador La Rocque/Maranhão.

PREGOEIRO RESPONSÁVEL:

HÜDE MACEDO
'regoeiro 

DECRETOw. 053/2022

Este instrumento contém:
Edital e seus anexos com 39 páginas
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EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2022

A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, por intermédio do Pregoeiro, designado pelo Decreto n° 
053/2022 toma público para conhecimento dos interessados, que na data, horário e local acima indicado, fará 
realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, 
destinada a Contratação de Empresa do ramo pertinente para o objeto constantes do Subitem 1.1 abaixo, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

0  certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal n° 10.520/02, Lei Complementar n°. 
123/2006, alterada pela Lei Complementar n°. 147/2014, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a 
Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas pertinentes à espécie.

1 - DO OBJETO
1.1 A presente licitação tem por objeto a Contratação de agência para prestação de serviços de publicidade para 
a divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e demais entidades 
ligadas direta ou indiretamente à Administração Pública Municipal, com o intuito de atender ao princípio da 
publicidade e ao direito à informação, de interesse do Município de Senador La Rocque -  MA, conforme 
especificações e quantidades constantes no Anexo II -  Termo de Referência, deste Edital.

1.2 O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Edital, foi determinado com base da média 
aritmética simples das propostas comerciais obtidas junto a fornecedores do ramo. Com base em tal 
procedimento, foi estimado o valor total de RS 244.800,00 (Duzentos e Vinte e Quatro Mil e Oitocentos 
Reais).

1.3. A pesquisa de preços realizada encontra-se disponível para consulta na Sala da Comissão Central de 
Licitação -  CPL.

2 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que explorem ramo de atividade compatível com o objeto 
desta licitação e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação exigida neste Edital e seus 
anexos.

2.2. Ficam impedidos de participar desta licitação os interessados que se encontrem sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição, pessoas jurídicas que explorem ramo de atividade incompatível com o objeto desta licitação e com 
sócios comuns concorrendo entre si, empresas estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham 
sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do 
direito de licitar e contratar a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA.

2.3. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a 
sua participação na presente licitação, eximindo assim o Pregoeiro do disposto no art. 97 da Lei n° 8.666/93.

2.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar declaração de enquadramento na 
referida situação, nos termos do ANEXO VII, para que possam ser adotadas as normas pertinentes às licitações 
estabelecidas nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 123/2006 e 147/2014.

3 - DO CREDENCIAMENTO

3.1 Na data, hora e local designados para a sessão, as empresas interessadas deverão apresentar-se e identificar- 
se para credenciamento junto ao Pregoeiro.

3.2 O credenciamento far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos:

3.2.1 original ou cópia autenticada da procuração lavrada em instrumento público, ou particular com firma 
reconhecida, com poderes especiais para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os atos pertinentes
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ao certame, em nome da proponente, conforme modelo do Anexo III (Carta Credencial);

3.2.2 original ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social e suas alteraçõ^
registrados na Junta Comercial ou no órgão competente;

3.2.3 original ou cópia autenticada da carteira de identidade.

3.3 No caso de comparecimento de proprietário, sócio-gerente ou dirigente da empresa, deverá ser apresentada 
original ou cópia autenticada do respectivo estatuto ou contrato social, e suas eventuais alterações, 
devidamente registrados na Junta Comercial ou no órgão competente, no qual estejam expressos poderes para 
exercer direitos e assumir obrigações decorrentes de tal investidura, bem como carteira de identidade.

3.4 A documentação necessária para o credenciamento deverá ser entregue fora dos envelopes da 
proposta de preços e dos documentos de habilitação, juntamente com as declarações abaixo:

3.4.1 Declaração de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, para aquelas que 
desejarem usufruir do tratamento diferenciado, previsto na Lei Complementar n° 123/2006,alterada pela Lei 
147/2014 conforme modelo de declaração constante do Anexo VII, acompanhada da Certidão Simplificada 
expedida pela Junta Comercial ou de outro documento equivalente que comprove o enquadramento.

3.4.2 Declaração de Cumprimento dos Requisitos da Habilitação, conforme modelo sugerido no Anexo V.

3.4.3 Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, conforme modelo sugerido no Anexo VI (declaração exigida somente para microempresas e 
empresas de pequeno porte).

3.5 As informações contidas nas declarações apresentadas terão presunção relativa de veracidade, podendo ser 
contestadas por qualquer interessado, o qual terá o ônus de comprovar suas alegações.

3.6 O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, requerer a apresentação de documentos que entender necessários à 
comprovação das informações declaradas, tais como:

3.6.1 Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício -  DRE comprovando ter receita bruta 
dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do Artigo 3o da LC 123/06;

3.6.2 Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica -  DIPJ e respectivo recibo de 
entrega, em conformidade com o Balanço Patrimonial e a DRE.

3.7 Não serão admitidos mais de um representante credenciado por empresa, nem um único representante para 
mais de uma empresa.

3.8 - O Pregoeiro poderá ainda, diligenciar junto aos sites oficiais da Receita Federal ou da Junta Comercial do 
domicílio da sede da licitante para verificar seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 
porte.

4. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
4.1 Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o 
Pregoeiro declarará aberta a Sessão, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta de Preços e 
os documentos de habilitação, correspondentes a este Pregão.

4.2 ENTREGA DOS ENVELOPES

4.2.1 Os licitantes deverão apresentar toda a documentação de habilitação e proposta de preços no dia, hora e 
local citados no preâmbulo deste Edital, em 2 (dois) envelopes lacrados e rubricados no fecho, em cuja parte 
externa, além da razão social, esteja escrito:

RAZAO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ 
PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2022 
DATA E HORA
ENVELOPE N° 01 -  PROPOSTA DE PREÇO

RAZAO SOCIAL DA EMPRESA - CNPJ 
PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2022 
DATA E HORA
ENVELOPE N° 02 -  DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO
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4.3 - A não apresentação da Declaração ou Certidão prevista no item 3.4.1 significa renurte«Jl&píeSsa e 
consciente da licitante, que optou por não utilizar os benefícios previstos na Lei Complementar n° 123/2006.

4.4 - Não será admitida a remessa postal dos envelopes de propostas de preços e habilitação.

4.5 - Os Envelopes não abertos ficarão sob a guarda do Pregoeiro, até a assinatura da Ata decorrente deste 
Pregão.

4.6 - Não será admitida a entrega de apenas um envelope.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS ~

5.1. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, datilografada ou impressa por qualquer meio usual em 
papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras, entrelinhas ou omissões, 
encadernada ou grampeada e numerada seqüencialmente (número de folhas e número total), devidamente datada 
devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da empresa, e consignar:

5.1.1. Número do Pregão, nome ou Razão Social do proponente, número do CNPJ, endereço completo, telefone, 
fax e endereço Presencial (e-mail), este último se houver, para contato, bem como dados bancários (nome e 
número do banco, agência e conta corrente para fms de pagamento), conforme modelo constante do Anexo I;

5.1.2. Devem ser incluídas todas as informações necessárias ao perfeito detalhamento do objeto na proposta de 
preços e, ainda, as seguintes informações:

5.1.2.1. Valor unitário e valor total de cada item em algarismo e o total da proposta em algarismo e por extenso, 
expresso em reais, com duas casas decimais, incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais despesas 
decorrentes da execução do objeto;

5.2.2.2 Prazo de fornecimento de acordo com o estabelecido no Termo de Referência, Anexo II do presente 
Edital.

5.1.2.3. Prazo de validade da proposta de, no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua abertura. A 
Administração poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta, sendo facultada ao licitante a aceitação.

5.1.2.4. Descrição clara e completa das características do objeto da presente licitação, em conformidade com o 
ANEXO II, mencionando as informações técnicas necessárias.

5.2. A classificação das Propostas será efetuada pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.

5.3. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, estes serão 
considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

5.4. Após apresentação da proposta não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

5.5. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a justa 
remuneração pela execução do objeto desta licitação, incluindo todos os tributos e demais despesas, seja qual for 
o seu título ou natureza, tais como encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de transporte, locomoção, 
alimentação e quaisquer outras, segundo a legislação em vigor, devendo o preço ofertado corresponder, 
rigorosamente, às especificações do objeto licitado.

5.6. Objetivando agilizar a formalização do Contrato, o proponente deverá informar na proposta, o nome do 
representante que assinará o contrato, bem como o n° do seu RG e CPF, sendo que no ato da assinatura, deverá 
ser apresentada fotocópia autenticada de documento hábil que comprove sua legitimidade.

5.7. A demonstração da legitimidade do signatário da proposta se dará mediante apresentação da seguinte 
documentação:

5.7.1. No caso de Procurador:

a.) Instrumento de mandato público, ou;

b.) Instrumento de mandato particular, assinado pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida em
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Cartório, juntamente com documento de constituição da empresa e alterações, conforme o caso, em atfendimento 
ao art. 28 da Lei 8.666/93, onde se verifique que o sócio subscritor possui legitimidade para outorgar a 
procuração referida.

5.7.2. No caso de sócio-gerente:

a. Documento de constituição da empresa e alterações, no qual estejam expressos poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações decorrentes de tal investidura.

5.8 As propostas de preços que não apresentarem prazo de validade serão consideradas validas por 60 (sessenta) 
dias.

5.9. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos no neste Edital, não transfere a 
responsabilidade por seu pagamento à Prefeitura de Senador La Rocque, nem poderá onerar o objeto deste

Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa 
ou passiva, com a Administração Municipal.

5.10 Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados 
que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível no julgamento das 
propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse 
ou qualquer título, devendo os serviços serrem prestados sem ônus adicionais.

5.8. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta escrita, seja com relação a preço, 
pagamento, prazo ou qualquer item que, importe modificação dos termos originais, ressalvadas apenas aquelas 
destinadas a sanar evidentes erros, alterações essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro.

5.12. A simples irregularidade formal, que evidencie lapso isento de má-fé, e que não afete o conteúdo ou a 
idoneidade da proposta não será causa de desclassificação.
5.13. O Pregoeiro poderá corrigir quaisquer erros de soma e/ou multiplicação, com base no valor unitário, e 
poderá incluir o preço GLOBAL da proposta, se faltar.

5.14. A cotação e os lances verbais apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão da 
exclusiva e da total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja 
para mais ou para menos.

5.15. Não se admitirá Proposta que apresentar preços GLOBAL ou unitário simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
exceto quando se referirem aos serviços de propriedade da própria licitante, para os quais ela renuncie a parcela 
ou à totalidade da remuneração.

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

6.1 - Todas as licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar a 
Documentação de Habilitação que deverá ser entregue em 01 (uma) via, no ENVELOPE N° 02, devidamente 
fechado e rubricado no fecho, contendo os documentos determinados no item 6.3. deste Edital.
6.2 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o Pregoeiro procederá à abertura do Envelope 
contendo os documentos de habilitação da licitante que apresentou a melhor proposta, procedendo a sua 
habilitação ou inabilitação.
6.3 - A habilitação das licitantes far-se-á com a apresentação dos seguintes documentos:

6.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as suas alterações ou contrato consolidado, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os 
objetivos sociais, o fornecimento dos serviços da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação;
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c) Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades civis, acomparí 
diretoria em exercício;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir;

6.3.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal da licitante, mediante apresentação da:
• Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União.

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação de:
• Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
• Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa.

e) Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante 
apresentação de:

• Certidão Negativa de Débitos;
• Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa.

f) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação 
regular mediante:

• Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.

g) Prova de Regularidade relativa a Débitos Trabalhistas e Ministério do Trabalho, demonstrando situação 
regular mediante:

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT;

6.3.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (2021), já  exigíveis e 
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços provisórios, que 
comprove a boa situação financeira da empresa, avaliada pelos índices de Liquidez Geral (ILG), 
Solvência Geral (ISG) e Liquidez Corrente (ILC), os quais deverão ser iguais ou maiores que 1 (um), 
aplicando-se as seguintes fórmulas:

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ISG = ____________ATIVO TOTAL_____________________
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

ILC = _______________ATIVO CIRCULANTE_______________
PASSIVO CIRCULANTE

a.l) As fórmulas dos índices contábeis deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculo juntado 
ao balanço, com no máximo duas casas decimais após a vírgula. Caso o memorial não seja apresentado, ao
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a.2). As empresas que apresentarem índices iguais ou inferiores a 01 (um) deverão comprovar sua qualificação 
econômico-financeira mediante capital mínimo de 10%, calculado sobre o valor cotado pelo licitante.

a.3). Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados:

a.3.1) publicados em Diário Oficial; ou
a.3.2) publicados em jornal de grande circulação; ou
a.3.3) registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante; ou autenticado em cartório, ou
a.3.4) por cópia do Livro Diário autenticado pela Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, na forma da 
IN n° 107 do Departamento Nacional do Registro do Comércio — DNRC de 13 de maio de 2008, acompanhada 
obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento. Quando for apresentado o original do Diário, para 
cotejo pelo Pregoeiro, fica dispensada a inclusão na documentação dos seus Termos de Abertura e de 
Encerramento do Livro em questão.

а.4). As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência deste item mediante 
apresentação de Balanço de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

b) Certidão negativa de falência, concordata ou recuperação judicial, expedida pelo cartório distribuidor da 
sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, no domicílio, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da 
sessão pública ou outro prazo estabelecido na própria certidão.

б.3.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o 
objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante prestou ou 
está prestando, de modo satisfatório, serviços da mesma natureza e/ou similares aos da presente licitação.

6.3.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES DE HABILITAÇÃO:

a) Declaração da licitante de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho salvo na 
condição de aprendiz, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art.7°, da Constituição Federal de 1998 
(ANEXO VIII).

6.4. Os documentos apresentados nesta licitação deverão:

a) está em nome da licitante, com um único número de CNPJ;

b) está no prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor;

c) ser apresentados em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por 
membro da Comissão de Licitação ou Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque/MA, neste caso, 
desde que requerida até 24 horas antes do horário marcado para a Sessão Pública e somente será efetuada 
mediante a apresentação do original.

6.4.1. Quando se tratar de certidões vencíveis em que a validade não esteja expressa, serão considerados válidos 
os documentos expedidos nos últimos 60 (sessenta) dias.

6.5. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO
6.5.1. Os licitantes que apresentarem habilitação parcial válida no SICAF ou em Certificado de Registro 
Cadastral - CRC, expedido por órgão da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, obrigando-se o 
licitante a apresentar o referido Certificado, e, ainda:

6.5.1.1. Declaração da inexistência de fato impeditivo da sua habilitação, conforme modelo do Anexo IV
deste Edital.
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6.5.1.2. A documentação indicada nos itens 6.3.3 letra “b” e 6.3.4 letra “a”.

6.5.2. Caso nos registros cadastrais conste algum documento com prazo de validade vencidoTvliEqaüle^aeverá 
encaminhá-lo com o respectivo prazo atualizado, juntamente com o respectivo registro cadastral.

6.5.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos 
requeridos no presente edital e seus anexos.

6.5.4. Para fins de habilitação, a verificação pela Prefeitura Municipal de Senador La Rocque nos sítios oficiais 
de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova.

6.5.5. Caso haja divergência entre os n°s do CNPJ mencionados na proposta e nos documentos exigidos, tal 
situação somente será aceita se os tributos forem recolhidos de forma centralizada, sendo que essa informação 
deverá constar do próprio documento ou ser comprovada através de declaração do órgão expedidor, a qual 
deverá acompanhar os documentos de habilitação;

6.5.6. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome desta, e se a licitante for a filial, 
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto os documentos que, pela natureza, sejam emitidos 
somente em nome da matriz.

6.5.7. Para as microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação da regularidade fiscal observará a 
disciplina estabelecida nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123, de 14/12/06.

6.5.8. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 
à proposta de preço e à habilitação e seus Anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.

6.5.9. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório apresentados em língua 
estrangeira deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil 
por tradutor juramentado.

6.5.10 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 
fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos, apenas como 
forma de ilustração das propostas de preço.

6.5.12 - Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

6.5.13 - Serão aceitas somente cópias legíveis.

6.5.14 - O Pregoeiro se reserva ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que tiver dúvida 
e julgar necessário.

6.5.15 - Conforme disposto no art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei 147/2014 as 
microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.

7. DO PROCEDIMENTO

7.1 - No dia, hora e local designados no preâmbulo deste Edital, será realizada sessão pública para recebimento 
das propostas e da documentação de habilitação, devendo o representante legal ou seu procurador proceder ao 
respectivo credenciamento, nos termos do item 3 deste Edital
7.2 - Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidos novos proponentes e os 
representantes legais credenciados deverão entregar:

a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação (ANEXO VI);
c) Envelopes n° 01 e n° 02 (subitem 4.2.1).

7.2.1 - As microempresas e empresas de pequeno porte que desejarem exercer o direito de preferência 
previsto na Lei Complementar n° 123/2006, deverão apresentar ao Pregoeiro:

a) Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresa e Empresa de Pequeno 
Porte (ANEXO VI);

b) Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ANEXO VII);
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c) Envelopes n° 01 e n° 02 (subitem 4.2.1);

7.3 - O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes n° 01, seguindo com os atos referentes à classificação 
das propostas de preços:

a) rubrica, conferência e leitura dos preços propostos;
b) classificação, para a fase de lances, da proposta escrita de MENOR PREÇO GLOBAL, e todas 
aquelas apresentadas com preços sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) em relação ao 
menor preço;

c) seleção das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), quaisquer que sejam os preços ofertados, 
quando não verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços a partir do critério definido na alínea
“b”;

d) colocação das Propostas em ordem crescente de preço cotado para que os representantes legais das 
licitantes participem da etapa competitiva por meio de lances verbais.

7.4 - A desclassificação da proposta da licitante importa preclusão do seu direito de participar da fase de lances 
verbais.

7.5 - No tocante aos preços, as propostas serão analisadas quanto à exatidão das operações aritméticas que 
conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como 
corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta.

7.6 - Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão selecionadas todas as licitantes que tenham ofertado o 
mesmo preço, realizando-se sorteio para definir a ordem de apresentação dos lances.

7.6.1 - A licitante sorteado em primeiro lugar escolherá a posição na ordenação de lances em relação aos demais 
empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances.

7.7 - Então será dado início à etapa competitiva e o Pregoeiro convidará individualmente os representantes 
legais das licitantes classificadas, presentes ao evento, a apresentar lances verbais em rodadas consecutivas, a 
começar pela licitante detentora da proposta de maior preço, observadas as seguintes disposições:

a) os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 
preço;
b) as licitantes só poderão ofertar um lance por rodada;
c) será vedada a oferta de lance visando o empate;
d) quando convidado a ofertar seu lance, o representante da licitante poderá requerer tempo para analisar 
seus custos ou para consultar terceiros, podendo, para tanto, valer-se de celular. O tempo concedido não 
poderá exceder 05 minutos;
e) não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades 
constantes deste Edital;
f) a licitante que se abstiver de apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, ficará excluída 
dessa etapa e terá mantido o seu último preço apresentado, para efeito de ordenação das propostas.

7.8 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem de sua 
formulação ou conforme determinar o Pregoeiro no momento da sessão.

7.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva, as propostas serão ordenadas exclusivamente pelo critério 
de MENOR PREÇO GLOBAL.
7.10 - Apurado o menor preço e sendo este proposto por licitante não enquadrada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, antes que se proceda negociação, o Pregoeiro deverá verificar a ocorrência de 
empate, assegurando, enquanto critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n° í 23/2006.
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7.10.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à propos 
classificada.

7.8 - Para efeito do disposto no item 7.10, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) o Pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada para 
exercer seu direito de preferência e apresentar proposta de preço inferior àquela classificada em primeiro 
lugar. O tempo concedido não poderá exceder 5 minutos, sob pena de preclusão.

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 7.10.1, na 
ordem classifícatória, para o exercício do mesmo direito, observado o prazo máximo de 5 minutos;

c) no caso de equivalência dos valores das propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 7.10.1, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique àquela que primeiro poderá exercer a o direito de preferência e apresentar melhor 
oferta.

7.12 - O exercício do direito de preferência previsto na Lei Complementar n° 123/2006 somente será aplicado 
quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte.

7.13 - Concluída a ordenação final das Propostas de Preços, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da 
primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito e procedendo à negociação 
com o particular para obter melhores condições para a Administração.

7.14 - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor 
preço e o valor estimado para a contratação, devendo o Pregoeiro negociar com o particular melhores condições 
para a Administração, após a aplicação do item 7.10, conforme o caso.

7.15 - O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de preços unitários, bem 
como os demais esclarecimentos que julgar necessários para perfeita formação de juízo.

7.16 - Aceito o preço final proposto, o Pregoeiro procederá à abertura o envelope n° 02 contendo a 
documentação da licitante classificada em primeiro lugar, para verificar suas condições habilitatórias, 
consoante às exigências deste Edital.
7.17 - Constatado o atendimento das exigências habilitatórias, a licitante será declarada vencedora.

7.18 - A licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Edital, ou os apresentar em 
desacordo com o estabelecido neste Edital ou com irregularidades, será inabilitada, ressalvada a hipótese legal 
prevista no item 7.20, sem prejuízo de aplicação de sanções.

7.19 - Se a melhor oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro 
examinará a oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital, 
sendo a respectiva licitante, declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.

7.20 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para fins 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
7.20.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa.
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7.20.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará na decádência do 
direito de não ser preterido na hipótese de contratação administrativa, sem prejuízo das sanções previstas no art. 
81 da Lei Federal n° 8.666/1993 e no art. 7o da Lei Federal n° 10.520/2002. Neste caso, será facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, ocasião em que será assegurado o exercício do direito de 
preferência às demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujas Propostas estiverem no intervalo de 
empate previsto no item 7.10.1.
7.20.3 - Na hipótese da não contratação de microempresa e empresa de pequeno porte, o objeto licitado poderá 
ser adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

7.21 - Caso tenha ocorrido lance, a Proposta de Preço, ajustada ao lance final, deverá ser entregue na Comissão 
Central de Licitação da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contadas da data da lavratura da Ata.

7.22 - Se não houver nenhuma manifestação de interposição de recurso devidamente registrada em Ata durante o 
transcurso da sessão do Pregão por parte das licitantes presentes, o Pregoeiro procederá à Adjudicação do objeto 
ao vencedor.

7.23 - Se houver interposição de Recurso contra atos do Pregoeiro, a Adjudicação dar-se-á após o julgamento do 
Recurso interposto e dado conhecimento do seu resultado.

7.24 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou ainda as que apresentarem preços 
excessivos ou preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter 
demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes 
com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

7.25 - Nas situações previstas nos itens 7.13, 7.14 e 7.19 é lícito ao Pregoeiro negociar diretamente com o 
representante da licitante vencedora para que seja obtido melhor preço.

7.26 - Todas as propostas e os documentos de habilitação serão rubricados, obrigatoriamente, pelo Pregoeiro, 
pela sua Equipe de Apoio e pelos representantes legais das licitantes presentes à sessão deste Pregão.

7.27 - Ultrapassada a fase de análise das propostas e abertos os envelopes de Documentação não caberá 
desclassificar as licitantes por motivo relacionado com a proposta, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento.

8. PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO EDITAL ~

8.1. Quaisquer pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até dois dias úteis anteriores à data 
fixada para a abertura da Sessão Pública ao e-mail indicado no preâmbulo deste edital ou entregue pessoalmente.

8.2. Qualquer pessoa poderá impugnar este instrumento convocatório, em até dois dias úteis, antes da data fixada 
para abertura da sessão pública.

8.3. A impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro e protocolizada na Sala da Comissão de Licitação, nos
dias e horário de expediente, conforme informado no preâmbulo deste edital, sob pena de não conhecimento da 
Impugnação.

8.4. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena 
aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.

8.5. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da proposta.
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9. DOS RECURSOS

9.1 - Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório, poderá a licitante, ao final da sessão pública manifestar, 
imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, sendo registrado em Ata a síntese das suas razões de 
recorrer.

9.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, no momento da 
sessão deste Pregão, importará na decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto à licitante declarada 
vencedora.

9.3 - Caberá à licitante apresentar as razões dos recursos registrados em Ata no prazo de 03 (três) dias úteis, 
contados da lavratura da citada Ata.

9.4 - Cientes as demais licitantes da manifesta intenção de recorrer por parte de algum dos concorrentes, ficam 
desde logo intimados a apresentarem contra razões também em 03 (dias) úteis, contados do término do prazo de 
apresentação das razões do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

9.5 - Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados, na Comissão Central de 
Licitação, da Prefeitura de Senador La Rocque, localizada na Av. Mota e Silva, s/n, Centro, Senador La 
Rocque/Maranhão.

9.6 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

9.7 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.8 - Não serão conhecidos os recursos interpostos por fax e aqueles com os respectivos prazos legais vencidos 
ou em desacordo com as regras estabelecidas neste Edital.

9.9 - Os recursos e contrarrazões de recursos deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e entregues diretamente na sala 
da Comissão Central de Licitação, no endereço indicado no item 9.5.

9.10 - Se não reconsiderar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recurso, devidamente informado, à consideração 
da autoridade superior da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, que proferirá decisão definitiva.

9.8 - Depois de decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade 
Competente da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, poderá homologar este procedimento licitatório e 
determinar a contratação com a licitante vencedora.

10. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

10.1. Não havendo manifestação de recurso, o Pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto da licitação à(s) 
proponente(s) vencedora(s) e submeterá o processo à apreciação da autoridade superior, que poderá homologar, 
revogar ou anular o procedimento licitatório.

10.2. Ocorrendo a manifestação de interposição de recurso, caberá à autoridade competente a adjudicação e 
homologação da licitação.

10.3. A homologação será feita pelo MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com os fatores exclusivamente 
referidos neste edital.

8. DA ASSINATURA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

8.1 - Após a homologação do resultado da presente licitação, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR 
LA ROCQUE, convocará a empresa adjudicatária para assinar o Contrato Administrativo, observado o prazo de 
05 (cinco) dias úteis contados da Notificação.

A venida M ota e Silva, s/n — Centro — Senador La Rocque — MA 
CEP. 65.935-000 - Página 12 de 39

^ ---------- —_________________________



I » R | F E I T U R A  D l

SENADOR LA ROCOUE
C atvstrifríd ct e  T rtx ^ fn rrn a n d o  2 0 2 1-2 0 2 4

CNPJ. 01.598.970/0001-01 
COM SSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL

8.2 - O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante 
vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

8.3 - É facultado à Administração, quando a proponente vencedora não apresentar situação regular no ato da 
assinatura do contrato, ou recusar-se a assiná-lo no prazo e nas condições estabelecidas, chamar as licitantes 
remanescentes, obedecida a ordem de classificação, ou revogar este Pregão, independentemente da aplicação das 
sanções previstas neste Edital e seus anexos.

8.3.1 - Na sessão de reabertura do pregão, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente, 
obedecida a ordem de classificação, para que seja obtido preço melhor.

8.4 - DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

8.4.1 - O Contrato Administrativo será celebrado entre a licitante adjudicada e a Prefeitura Municipal de 
Senador La Rocque - MA, observada a Lei Federal n° 10.520/2002,com aplicação subsidiária da Lei Federal n° 
8.666/1993, da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela lei 147/2014, e demais normas atinentes à espécie.

8.4.2 - Constam na minuta do Contrato (ANEXO IX) as condições e a forma de fornecimento, tais como 
pagamentos, sanções, rescisão e demais obrigações dos contratantes, fazendo o mesmo parte integrante deste 
Edital.

8.4.3 - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões, 
pertinentes à fornecimento, objeto do presente edital, que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do Contrato. O percentual limite indicado neste item poderá ser excedido no caso das 
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.
8.4.4.- O contrato terá vigência até 31 de Dezembro de 2022 a partir da data de sua assinatura,
8.4.5 - A Contratada deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas neste Pregão, em especial no 
que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e municipais, inclusive quanto ao ISSQN, durante 
toda a execução do objeto.
8.4.6.- O contrato poderá ser prorrogado em conformidade com o disposto no inciso II do artigo 57, da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações.

8.4.7.- O prazo de vigência deste contrato será 31 de Dezembro de 2022 contados da data da assinatura, 
podendo ser prorrogado, mediante apostilamento ou termo aditivo, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde 
que atendidos todos os requisitos abaixo:
a) execução regular do objeto;
b) não aplicação de punições de natureza pecuniária por três vezes;
c) manutenção do interesse pela Administração na realização do serviço;
d) manutenção da vantajosidade econômica do valor do contrato para a Administração;
e) concordância expressa da CONTRATADA pela prorrogação.

12. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

12.1 - O objeto será executado de acordo com o termo de referência (ANEXO II), e observando-se as 
disposições contratuais, conforme minuta de contrato no Anexo IX deste edital;

12.2 - O prazo de execução do objeto, poderá ser prorrogado, a critério da CONTRATANTE desde que a 
Contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado, observado o art. 57, inciso II, da Lei Federal n° 
8.666/1993.

12.3.0  prazo para execução do objeto deverá ser de no máximo 10 (dez) dias após a assinatura do contrato.

13. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO ~
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13.1. O pagamento será efetuado, até o 15° (décimo quinto) dia útil do mês subsequente ao do 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura pela contratada, devidamente atestada pela Administração, após a 
aceitação do objeto faturados, cumpridas todas as exigências contratuais.

13.2. Para pagamento, o Contratado deverá apresentar Nota Fiscal discriminativa, acompanhada das CND de 
FGTS, INSS e Receita Federal, bem como dos documentos constantes no Termo de Referência e previstos em 
Contrato (anexo - IX).

13.3. A nota fiscal em duas vias, acompanhada das certidões negativas e solicitação de pagamento, deverá ser 
entregue no setor de protocolo, o qual encaminhará ao Setor Competente para juntada ao processo de 
contratação juntamente com os documentos relativos ao pagamento.

13.4. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinentes, 
conforme art. 40, § 3o, Lei n° 8.666/93.

13.5. A Contratante efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a legislação assim exigir.

13.6. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento 
ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

13.6.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos moratórios 
devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de 
compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

13.7. Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante sofrerá desconto 
proporcional, nas mesmas condições estabelecidas no item 13.6.

13.8 - A Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada.

14. DAS SANÇÕES

14.1 O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar documentos ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de 
Fornecedores deste Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 
das demais cominações legais.
14.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e quaisquer 
outras irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, garantidos o 
contraditório e ampla defesa, as seguintes penalidades:

14.3 Multa de:
I) 1% (um por cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia de atraso no início da prestação do serviço, e 
limitado a 10% do mesmo valor, independentemente das demais sanções cabíveis. Após o décimo dia de atraso 
no início da execução e a critério da Administração poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 
avença;
II) 4% (quatro por cento) sobre o valor mensal do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do 
contrato, não especificada nas outras alíneas deste inciso, e aplicada em dobro na sua reincidência, 
independentemente das demais sanções cabíveis.
III) 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato, pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em
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firmar o instrumento de contrato, ou em aceitar ou em retirar o instrumento equivalente, ou dbkâfccWaBfésentar 
os documentos exigidos para sua celebração, ou deixar de entregar documentação exigida no edital, durante a 
sessão do pregão, no prazo e condições estabelecidas no edital, independentemente das demais sanções cabíveis.
IV) 8% (oito por cento) do valor mensal do contrato, pela recusa em corrigir ou substituir qualquer item com 
defeito, caracterizando-se a recusa caso a correção ou substituição não se efetivar nos 2 (dois) dias que se 
seguirem à data da comunicação formal da rejeição, independentemente das demais sanções cabíveis.
V) 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, pelo descumprimento das obrigações e encargos sociais e 
trabalhistas, no caso de não regularização no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após notificação da contratante, e 
que não culmine em rescisão contratual, independentemente das demais sanções cabíveis
VI) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, no caso de sua rescisão por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa da contratada, inclusive pelo descumprimento das obrigações e encargos 
sociais e trabalhistas, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis;
VII) 30% (trinta por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação 
assumida.
14.4 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La 
Rocque, Estado do Maranhão poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são 
independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.
14.5 As multas previstas neste Edital serão descontadas após regular processo administrativo, dos pagamentos 
devidos pela Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA.
14.6 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das multas forem 
superiores aos pagamentos devidos, fica o adjucatário obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 
(quinze) dias, a partir do recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a 
esta Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial.
14.7 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições 
especificados no § Io do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da 
competente prorrogação.

14.8 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e encaminhada com 
antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado pela 
Contratada.

14.9 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditório 
por parte da CONTRATADA, na forma da lei.

14.10 As penalidades serão registradas no SICAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante 
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais 
cominações legais.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA "

15.1 - A despesa decorrente do objeto desta licitação correrá à conta de recursos específicos previsto no 
Orçamento da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque de 2022, em conformidade com a seguinte dotação 
orçamentária:

SECRETARIA MUN. DE ADM. E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica.

ORGÃO 01 -  Prefeitura Mun. de Senador La Rocque.
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 0105 -  Secretaria Mun. de Adm. e Planejamento

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL 04.122.0052.2-011. Manutenção da Sec. de Administração e 
Planejamentos.

16. RE AJUSTAMENTO E REVISÃO DOS PREÇOS

16.1. Os preços fixados para o objeto deste contrato serão fixos e irreajustáveis, ressalvadas as disposições
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previstas na Minuta do Contrato.
CF

16.2. Os contratantes tem direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se a revisão em 
razão de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere 
excessivamente as obrigações pactuadas.

17. FISCALIZAÇÃO

17.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, o contrato será fiscalizado pelo 
CONTRATANTE, mediante servidor designado da Secretaria Municipal.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS_______________________________________________________________

18.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do 
Contrato, independentemente de transcrição.

18.2 - É facultado ao Pregoeiro ou a PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE, em qualquer 
fase da licitação, promover diligências e/ou solicitar parecer técnico de pessoas integrante ou não do quadro da 
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, para esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta/documentação. 
Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida.

18.3 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

18.4 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura 
Municipal de Senador La Rocque não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório.

18.5 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE poderá revogar a presente licitação por 
razões de interesse público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente 
para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, 
mediante ato escrito e fundamentado.

18.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão:

a) a anulação do procedimento licitatório não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no 
parágrafo único do art. 59 da Lei Federal n° 8.666/1993;

b) a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na 
alínea anterior; e,

c) no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

18.7 - No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, 
poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e alteradas as condições do presente Edital.

18.8 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de 
preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração 
não afetar a formulação das propostas.

18.9 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada 
a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade, a 
celeridade do procedimento e a segurança da contratação.
18.10 - A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será sempre realizada em sessão pública, devendo
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ser elaborada a Ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada jfolq  F*á£osk6, pelos 
membros da Equipe de Apoio, por profissionais que formularem parecer técnico sobre o julgamento deste 
Pregão, seja com relação às propostas ou à documentação, e pelos representantes das licitantes presentes.

18.11 - Se não houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes Proposta e Documentação em um único 
momento, ou, ainda, se os trabalhos não puderem ser concluídos e/ou surgirem dúvidas que não possam ser 
dirimidas de imediato, os motivos serão consignados em Ata e a continuação dar-se-á em Sessão a ser 
convocada posteriormente.

18.11.1 - A interrupção dos trabalhos de que trata esta condição somente dar-se-á, após a etapa competitiva de 
lances verbais.

18.11.2 - Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pelo Pregoeiro e pelos representantes 
legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até nova reunião oportunamente 
marcada para prosseguimento dos trabalhos.

18.12 - O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, proferindo-se no dia da 
abertura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial.

18.13 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para retirada no 
endereço da Comissão, até 10 (dez) dias úteis após a publicação do extrato do Contrato, após o que serão 
destruídos pelo Pregoeiro.

18.14 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura Municipal de 
Senador La Rocque.

18.15 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

18.16 - É expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque.

18.17 - Ocorrendo cisão, incorporação ou fusão da futura empresa contratada, a continuidade do contrato, ficará 
condicionada à análise, pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE, quanto ao 
procedimento realizado e à documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas 
como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto 
contratado.

18.17.1 - Para averiguação do disposto no item 18.17, a empresa resultante de qualquer das operações 
comerciais ali descritas ficam obrigadas a apresentarem, imediatamente, a documentação comprobatória de sua 
situação.

18.18 - É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, para a execução do objeto licitado.

18.19 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com a Lei Federal n° 10.520/2002, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, a Lei Complementar n° 123/2006 
e demais normas pertinentes à espécie.

18.20 - Este Edital e seus Anexos estão à disposição dos interessados na Comissão Central de Licitação -  CPL 
da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, na Av. Mota e Silva, s/n, Centro, Senador La Rocque/Maranhão, 
de 2a a 6a feira, no horário das 8:00hs às 12:00hs horas, onde poderão ser consultados gratuitamente, ou retirados 
na CPL, ou ainda através do portal da transparência.

18.21 -  Considerando o atual momento de pandemia do COVID-19, todas as medidas preventivas de 
segurança sanitária deverão ser adotadas, tais como uso de máscara, luvas e distanciamento mínimo de
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18.22 SÃO PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL OS SEGUINTES ANEXOS

ANEXO I - Modelo de Proposta
ANEXO II - Termo de Referência
ANEXO III - Carta Credencial
ANEXO IV - Declaração da inexistência de fato impeditivo da sua habilitação
ANEXO V - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação
ANEXO VI - Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação para Microempresas

e Empresas de Pequeno Porte
ANEXO VII - Declaração de Enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno

Porte
ANEXO VIII - Declaração de Cumprimento do art. 7°, XXXIII da CF/88
ANEXO IX - Minuta do Contrato Administrativo

18.23 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será 
competente o foro da Comarca de Senador La Rocque, no Estado do Maranhão, excluído quaisquer outro, por 
mais privilegiado que seja.

Senador La Rocque (MA), 19 de Agosto de 2022.

Decreto n° 053/2022
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MODELO DE PROPOSTA
AO
PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE/MA 
Av. Mota e Silva, s/n, Centro - Senador La Rocque/MA.

PROPOSTA DE PREÇOS - RESUMO

Referente: Pregão Presencial n° 007/2022 
Prezado Senhor,

Pela presente, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias, a nossa proposta relativa a 
licitação em epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser 
verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno conhecimento das condições em 
que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a totalidade das instruções e critérios de qualificação 
definidos no edital.

Proponente:
Razão Social 
CNPJ:
Endereço::
Proposta de Preços:
Valor Total da Proposta: RS

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT V. TOTAL

01
PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE 
PUBLICIDADE

VT'S 126
SPORTS 180

CAMPANHA EM MIDIA IMPRESSA 18
FLYERS PARA REDE SOCIAIS 48
APRESENTAÇAO FORMATO 

EM JORNAL ELETRONICO 12

CAMPANHAS EM MÍDIAS SOCIAIS 48
MIDIA TELEVISIVEL E RADIO 6

VALORES GLOBAIS

3. Prazo de validade da proposta:
4. Prazo para início dos serviços:
5. Prazo de execução:
6. Condições de pagamento:
7. Dados Bancários:
8. Nome do Responsável para assinatura do contrato:
RG:xxxxxxxxxxxxxxx CPFxxxxxxxxxxxxx

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)

' s s i i i s i
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ANEXO II

TERMO DE REFERENCIA

1. FUNDAMENTAÇAO LEGAL

Regem o presente Termo de Referência: a Lei Federal 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal n° 8.666/93, 
observadas as alterações posteriores, a Lei Complementar n° 123/06 e demais legislações aplicáveis.

2. JUSTIFICATIVA:

2.1. A contratação dos serviços, tem como objetivo o atendimento ao princípio da publicidade e ao direito à 
informação, por meio de ações que visam difundir ideias, valores e princípios, posicionar instituições e 
programas, disseminar iniciativas e políticas públicas, ou informar e orientar o público em geral. A necessidade de 
contratação de empresa especializada na prestação de serviço de comunicação digital interna viabiliza ao 
Município, importante demanda na área da comunicação institucional, em especial com os usuários interno e 
externo. Atualmente, os meios digitais para veiculação de comunicação institucional estão adquirindo amplitude 
pela velocidade e dinamismo oferecidos por esses mecanismos, sobretudo no ambiente organizacional.

2.2. Diante do exposto, a Assessoria de Comunicação Social necessita fazer o acompanhamento do noticiário 
diário para avaliação crítica, bem como, manter um banco de dados para consulta online pela internet e intranet, 
que manterá seus membros informados de todos os assuntos relacionados ao órgão.

2.3. O serviço de publicidade deve ser caracterizado como contínuo, uma vez que, o Tribunal de Justiça da Bahia 
é objeto de matérias divulgadas na imprensa nacional e local.

2.4. A necessidade de contratação de empresa especializada na prestação de serviço de comunicação digital 
interna viabiliza ao Município importante demanda na área da comunicação institucional, em especial com os 
usuários interno e externo. Atualmente, os meios digitais para veiculação de comunicação institucional estão 
adquirindo amplitude pela velocidade e dinamismo oferecidos por esses mecanismos, sobretudo no ambiente 
organizacional.

2.5. O planejamento e a execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de 
conhecimentos sobre o mercado, o público-alvo. Os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e 
ações publicitárias ou os resultados das campanhas publicitárias;

2.6 A produção e a execução técnica das peças e projetos publicitários criados.

2.7. Objetivos da comunicação;
• Desenvolver um tema a fim de promover uma nova cultura e ação na sociedade objetivando unir forças para 
melhorar a gestão de forma participativa.
• Gerar reflexão e aperfeiçoamento das ações fazendo com que os cidadãos sintam-se partes da comunidade, 
criando um vínculo com o ambiente em que vivem, concluindo que são agentes ativos e integrantes da sociedade e 
formadores da qualidade de vida que possuem. Os públicos de interesse serão sempre condizentes com o objetivo 
proposto, mas sempre atenderão a população do Município de Senador La Rocque/MA, aos formadores de 
opinião e a imprensa. No que toca a estruturação do projeto de comunicação, este deve ser estruturado e 
apresentado segundo os critérios estabelecidos no edital de licitação e pelo briefing, a saber:
• Planejamento da campanha: explicar desde o raciocínio básico até a elaboração das estratégias de comunicação, 
incluindo estratégias voltadas para o meio on-line e off-line;
• Ações de comunicação: apresentar as ações de comunicação propostas em detalhe;
• Plano de mídia deve apresentar o planejamento de mídia estruturado, levando em conta o público alvo, de 

acordo com cada ação desenvolvida pela Administração Pública Municipal, periodicidade e abrangência dos 
veículos de comunicação. O plano deverá ter abrangência conforme cada objetivo, sendo no mínimo atendida a 
abrangência municipal. Ainda deverá distribuir a verba disponível para cada campanha e por cada peça, por meio,
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3.1. Contratação de agência para prestação de serviços de publicidade para a divulgação dos atos, programas, 
serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e demais entidades ligadas direta ou indiretamente à 
Administração Pública Municipal, com o intuito de atender ao princípio da publicidade e ao direito à informação, 
de interesse do Município de Senador La Rocque -  MA.

3.2.0  presente Termo de Referência tem como finalidade a Contratação de agência para prestação de serviços 
de publicidade para a divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos 
Municipais e demais entidades ligadas direta ou indiretamente à Administração Pública Municipal, com o 
intuito de atender ao princípio da publicidade e ao direito à informação, de interesse do Município de 
Senador La Rocque -  MA,

3.3. Os serviços de publicidades prestados por intermédio de agências de propaganda, compreendendo o 
conjunto de atividades realizadas integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a 
conceituação, a concepção, a criação, a execução interna, a intermediação e supervisão da execução 
externa e a distribuição de campanhas publicitárias de utilidade pública

4. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

4.1 As especificações e quantitativos dos serviços a serem adquiridos, e demais exigências são as seguintes:

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. UNIT V. TOTAL

01
PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE 
PUBLICIDADE

V T 'S 126 R$ 600.00 RS 75.600,00

SPORTS 180 RS 180,00 RS 32.400,00

CAM PAN HA  EM M IDIA IM PRESSA 18 R $2 .100 ,00 RS 37.800,00

FLYERS PARA REDE SOCIAIS 48 RS 450,00 R $21.600 ,00
A PRESENTA ÇA O  FORM ATO 

EM JO RNA L ELETRON ICO
12 RS 1.250,00 RS 15.000,00

CAM PAN HA S EM M ÍDIAS SOCIAIS 48 RS 1.100,00 RS 52.800,00
M IDIA TELEVIS1VEL E RADIO 6 RS 1.600,00 R$ 9.600,00

VA LO R ES GLO BAIS R$ 244.800,00

4.2 O valor máximo a ser gasto com a presente contratação é de R$ 244.800,00 (Duzentos e Quarenta e Quatro 
Mil e Oitocentos Reais).

4.3 O Valor estimado foi apurado a partir de mapa de preços constante do processo administrativo, elaborado com 
base em orçamentos recebidos de empresas especializadas, em pesquisas de mercado.

5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

5.1. A execução do objeto do presente Termo de Referência será de acordo com as especificações formuladas pelo 
Contratante no Edital e seus Anexos em referência, de forma programada.

5.2. No preço da aquisição destes serviços deverão estar embutidos, todos os custos referentes ao deslocamento 
até o local da prestação de serviço, manutenção, seguros, taxas e impostos.

5.3. A empresa responsável pela prestação de serviço, será responsável por todos os prejuízos que possam causar 
ao Município, decorrentes de negligências do não atendimento das nossas solicitações no prazo estabelecido, 
incorrendo neste caso em multas a serem aplicadas conforme as legislações vigentes.
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5.4. Os serviços a serem disponibilizados e especificados no item 4 (quatro) deste Termo de Reí 
estar em perfeitas condições de funcionamento. No caso de mal funcionamento quando da sua í

5.5. A penalidade pelo não atendimento da solicitação feita por esta Prefeitura com relação a execução dos 
serviços no prazo de 24 (Vinte e quatro) horas, implicará em uma multa na forma estabelecida no contrato.

6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30(trinta) dias, após a assinatura do Termo de contrato, desde que 
não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA mediante a apresentação de Nota Fiscal/fatura, 
acompanhada da respectiva Ordem de Fornecimento/Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de 
regularidade relativa a Seguridade Social (CND do INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS 
(Certidão de Regularidade do FGTS), emitida pela Caixa Econômica Federal, diretamente na conta que o 
fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que devera, na oportunidade, informar o nome do Banco e 
numero da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a 
anuência das partes interessadas.

07. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1. Apresentação de, no mínimo, 01 (um) atestado/declaração de capacidade técnica, compatível com o 
objeto desta licitação, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que o licitante prestou ou 
está prestando, de modo satisfatório, serviços da mesma natureza e/ou similares aos da presente licitação.

08. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. A CONTRATADA se obriga a:

8.1.1. Fornecer o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos 
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

8.1.2. Reparar, corrigir, remover, substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 24hrs 
(vinte e quatro) horas prorrogável por iguais e sucessivos períodos com apresentação das devidas justificativas, o 
produto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega;

8.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela ação ou 
omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou culposamente, à administração 
ou a terceiros;

8.1.4. Apresentar a Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para 
a entrega do produto, os quais devem estar devidamente identificados por meio de crachá;

8.1.5. Responsabilizar-se por todas as obrigaOes trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 
previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade a Administração;

8.1.6. Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as orientações da Administração, inclusive quanto 
ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

8.1.7. Relatar a Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da entrega dos 
produtos/serviços;

8.1.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12. 13 e 17 a 27 do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990).

9. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
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9.1. A CONTRATANTE se obriga a:

9.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa fornecer o produto de acordo com as 
determinações deste Termo de Referência,

9.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como nome dos empregados 
eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis;

9.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento, 
fixando prazo para a sua correção;

9.1.5. Pagar a Contratada o valor resultante do fornecimento, na forma do contrato;

9.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações 
assumias pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10. DA F IS C A L IZ A Ç Ã O  E S U B C O N T R A T A Ç Ã O

10.1. A fiscalização do objeto será exercida pela Secretaria Municipal de Administração, por meio de unidade 
competente na forma que lhe convier;

10.2. À Secretaria Municipal de Administração é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restringir a 
plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização;

10.3. A supervisão por parte da Secretária Municipal de Administração, sob qualquer forma, não isenta ou diminui 
a responsabilidade da CONTRATADA, na perfeita execução de suas tarefas.

10.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado.

11. DA A L T E R A Ç Ã O  SU B JE T IV A

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na contratação original; sejam 
mantidas as demais clausulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 
anuência expressa da Administração a continuidade do contrato.

12. D A S SA N Ç Õ E S  A D M IN IS T R A T IV A S

12.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não retirar a nota de empenho, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar documentos ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, 
ensejar o retardamento de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento 
administrativo que lhe assegurará o contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a 
União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciado no SICAF e/ou Sistema de Cadastro de 
Fornecedores deste Município, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 
das demais cominações legais.
12.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e quaisquer outras 
irregularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, garantidos o contraditório e 
ampla defesa, as seguintes penalidades:
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12.3 Multa de:
I) 1% (um por cento) sobre o valor mensal do contrato, por dia de atraso no início da prestação do serviço, e 
limitado a 10% do mesmo valor, independentemente das demais sanções cabíveis. Após o décimo dia de atraso no 
início da execução e a critério da Administração poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, 
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
II) 4% (quatro por cento) sobre o valor mensal do contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição do 
contrato, não especificada nas outras alíneas deste inciso, e aplicada em dobro na sua reincidência, 
independentemente das demais sanções cabíveis.
III) 5% (cinco por cento) sobre o valor mensal do contrato, pela recusa injustificada do licitante adjudicatário em 
firmar o instrumento de contrato, ou em aceitar ou em retirar o instrumento equivalente, ou deixar de apresentar os 
documentos exigidos para sua celebração, ou deixar de entregar documentação exigida no edital, durante a sessão 
do pregão, no prazo e condições estabelecidas no edital, independentemente das demais sanções cabíveis.
IV) 8% (oito por cento) do valor mensal do contrato, pela recusa em corrigir ou substituir qualquer item com 
defeito, caracterizando-se a recusa caso a correção ou substituição não se efetivar nos 2 (dois) dias que se 
seguirem à data da comunicação formal da rejeição, independentemente das demais sanções cabíveis.
V) 10% (dez por cento) do valor mensal do contrato, pelo descumprimento das obrigações e encargos sociais e 
trabalhistas, no caso de não regularização no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após notificação da contratante, e 
que não culmine em rescisão contratual, independentemente das demais sanções cabíveis
VI) 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, no caso de sua rescisão por ato unilateral da 
Administração, motivado por culpa da contratada, inclusive pelo descumprimento das obrigações e encargos 
sociais e trabalhistas, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis;
VII) 30% (trinta por cento) sobre o valor mensal do contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

12.4 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Senador La 
Rocque, Estado do Maranhão poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são 
independentes e a aplicação de uma não exclui as demais.

12.5 As multas previstas neste Edital serão descontadas após regular processo administrativo, dos pagamentos 
devidos pela Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA.

12.6 Se não restarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das multas forem superiores 
aos pagamentos devidos, fica o adjucatário obrigado a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, 
a partir do recebimento da notificação, devendo ser apresentado o comprovante de pagamento a esta Prefeitura 
Municipal, sob pena de cobrança judicial.

12.7 Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições 
especificados no § Io do art. 57 da Lei 8.666/93, sendo considerados injustificados os atrasos não precedidos da 
competente prorrogação.

12.8 A solicitação de prorrogação, com sua justificativa, deverá ser formulada por escrito e encaminhada com 
antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, anexando-se documento comprobatório do alegado pela 
Contratada.

12.9 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa e contraditório por 
parte da CONTRATADA, na forma da lei.

12.10 As penalidades serão registradas no S1CAF e, no caso de impedimento do direito de licitar, o licitante 
deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações 
legais.

13. DAS EXIGENCIAS DE HAB1LITAÇAO

13.1. O  edital da  lic itação  defin irá  todas as ex igênc ias de hab ilitação , dev idam ente  reg u lam en tada  pela  
leg islação  v igen te , em  especial às luz da  Lei n° 10 .520/2002, e, subsid iariam en te , da  Lei n° 8 .666/93 e
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ulteriores alterações, exigindo principalmente documentação relativa a:

13.1.1. Habilitação jurídica;
13.1.2. Regularidade fiscal e trabalhista;
13.1.3. Qualificação técnica (conforme disposições contidas no item 10);
13.1.4. Qualificação econômico-financeira;
13.1.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal.

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 - O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do 
Contrato, independentemente de transcrição.

14.2 - É facultado ao Pregoeiro ou a PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE, em qualquer 
fase da licitação, promover diligências e/ou solicitar parecer técnico de pessoas integrante ou não do quadro da 
Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, para esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta/documentação. 
Nesse caso, a adjudicação somente ocorrerá após a conclusão da diligência promovida.

14.3 - As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.

14.4 - As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Prefeitura 
Municipal de Senador La Rocque não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório.

14.5 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE poderá revogar a presente licitação por 
razões de interesse público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante 
ato escrito e fundamentado.

14.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento deste Pregão:

a) a anulação do procedimento licitatório não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no 
parágrafo único do art. 59 da Lei Federal n° 8.666/1993;

b) a nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo citado na 
alínea anterior; e,

c) no caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a ampla defesa.

14.7 - No interesse da Administração, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou indenização, 
poderá ser adiada a data da abertura desta licitação e alteradas as condições do presente Edital.

14.8 - No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento das propostas de 
preços e documentos de habilitação, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas.

14.9 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a 
igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade, a 
celeridade do procedimento e a segurança da contratação.

14.10 - A abertura dos envelopes Proposta e Documentação será sempre realizada em sessão pública, devendo ser 
elaborada a Ata circunstanciada da reunião, que deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro, pelos 
membros da Equipe de Apoio, por profissionais que formularem parecer técnico sobre o julgamento deste Pregão,
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seja com  relação  às p ropostas ou à docum entação , e pelos rep resen tan tes das licitantes prese

14.11 - Se não h o uver tem po  suficien te  para  a abertu ra  dos envelopes Proposta e Documenta); 
m om ento , ou, ainda, se os trabalhos não  puderem  ser conclu ídos e /ou  surg irem  dúv idas que nãcTTõssam  ser 
dirim idas de im ediato , os m otivos serão  consignados em  A ta  e a  con tinuação  dar-se-á  em  Sessão a  ser convocada 
posterio rm ente.

14.11.1 - A interrupção dos trabalhos de que trata esta condição somente dar-se-á, após a etapa competitiva de 
lances verbais.

14.11.2 - Os envelopes não abertos, obrigatoriamente rubricados no fecho pelo Pregoeiro e pelos representantes 
legais das licitantes presentes, ficarão em poder do Pregoeiro e sob sua guarda até nova reunião oportunamente 
marcada para prosseguimento dos trabalhos.

14.12 - O resultado desta licitação será comunicado no mesmo dia do julgamento, proferindo-se no dia da 
abertura, ou mediante publicação na Imprensa Oficial.

14.13 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação, não abertos, ficarão à disposição para retirada no 
endereço da Comissão, até 10 (dez) dias úteis após a publicação do extrato do Contrato, após o que serão 
destruídos pelo Pregoeiro.

14.14 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do 
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na Prefeitura Municipal de 
Senador La Rocque.

14.15 - A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação.

14.16 - E expressamente proibida a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Prefeitura Municipal de Senador La Rocque.

14.17 - Ocorrendo cisão, incorporação ou fusão da futura empresa contratada, a continuidade do contrato, ficará 
condicionada à análise, pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE, quanto ao 
procedimento realizado e à documentação da nova empresa, considerando todas as normas aqui estabelecidas 
como parâmetros de aceitação, tendo em vista a eliminação dos riscos de insucesso na execução do objeto 
contratado.

14.18 - Os casos omissos serão decididos pelo Pregoeiro em conformidade com a Lei Federal n° 10.520/2002, 
aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, a Lei Complementar n° 123/2006 e 
demais normas pertinentes à espécie.

14.19 - E ste E dita l e seus A nexos estão  à  d isposição  dos in teressados n a  C om issão  C en tra l de L ic itação  -  C PL  da 
P refe itu ra  M unicipal de S enador L a  R ocque, n a  A v. M o ta  e S ilva, s/n , C entro , Senador L a  R ocque/M aranhão , de 
2a a 6a feira, no horário  das 8 :00hs às 12:00hs horas, onde poderão  ser consu ltados gra tu itam en te , ou re tirados na 
C PL, ou ainda  através do porta l da  transparência .
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ANEXO III

CARTA CREDENCIAL

Pregão Presencial n° 007/2022-CPL

A empresa _________________ , CNPJ n° _______________ , com sede na
_______________________________ , neste ato representado pelo(s) Sr.(a) _________________________
(diretores ou sócios, com qualificação completa nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 
endereço), pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es)
_________ (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos
poderes para, junto a Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, praticar os atos necessários à representação 
da outorgante na licitação na modalidade de Pregão Presencial n° 007/2022-CPL, usando dos recursos legais 
e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para apresentar lances verbais, negociar preços 
e demais condições, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, 
transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, dando tudo por bom firme e valioso.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(Nome e assinatura de seu Representante Legal, com firma reconhecida)

Avenida Mota e Silva, s/n — Centro -  Senador La Rocque — MA
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE INXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

Pregão Presencial n° 007/2022-CPL

A empresa ____________________________ , signatária, inscrita no CNPJ sob o n.°
________________ , sediada n a _____________________(endereço completo), por seu representada legal, declara
sob as penas da Lei, nos termos do artigo 32 § 2.°, da Lei Federal n° 8.666/93, que até a presente data nenhum fato
ocorreu que a inabilite a participar do Pregão Presencial n °____12022 -  CPL e que contra ela não existe nenhum
pedido de falência ou concordata.

Declara, outrossim, conhecer na integra o Edital e que se submete a todos os seus termos.

d e ...................... de 2022.

(nome e assinatura do representante legal da empresa) 

(n° da identidade do declarante)
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DECLARAÇAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Pregão Presencial n° 007/2022-CPL

A empresa CNPJ n.°
(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a)

sediada 
, R.G.

na
n°

D E C L A R A ,  sob as penas da Lei, que cumpre plenamente as_________ , C.P.F n °_____________
exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão em epígrafe, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua 
participação neste certame.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)

A venida M ota e Silva, s/n -  Centro -  Senador La Rocque -  MA 
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Pregão Presencial n" 007/2022-CPL

A empresa ____________________________ , CNPJ n° ________________ , sediada na
_____________________(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) _________________ , R.G. n°
_________ , C.P.F n ° _______________ , D E C L A R A ,  sob as penas da Lei, que cumpre plenamente as
exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão em epígrafe, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Senador La Rocque, excetuando-se a eventual aplicação do permissivo 
estabelecido no art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006 para a regularidade fiscal, inexistindo qualquer fato 
impeditivo de sua participação neste certame.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESAS 
OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

Pregão Presencial n° 007/2022-CPL

A empresa ____________________________ , CNPJ n° ________________ , sediada na
____________________ (endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a) _________________ , R.G. n°
_________ , C.P.F n ° _______________ , D E C L A R A ,  sob as penas da lei, que é microempresa ou
empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 
procedimento licitatório do Pregão em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de Senador La Rocque.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7o, XXXIII, DA CF/88 

Pregão Presencial n° 007/2022-CPL

A empresa ________________ , CNPJ n° _________ , representada pelo(a) Sr(a)
_______________________, R.G. n ° ____________ , CPF n° _______________ , DECLARA, para fins do
disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, admitida a partir dos 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7o da Constituição 
Federal.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal)
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ANEXO IX
CONTRATO N°___/2022
PROCESSO ADM. N° 083/2022 
PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2022

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA 
ROCQUE - MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
_______________ E A EMPRESA________________________ .

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR LA ROCQUE - MA inscrita 
no CNPJ sob o n° 01.598.970/0001 -01, com sede na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxx -  CEP: 65935-000 - Centro -
Senador La Rocque/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ____________ , neste ato representada
pelo(a) Secretário(a) municipal d e __________ , S r(a)._________________________ , portador(a) da Cédula de
Identidade n° ...................  e do CPF n° ..................... , a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa
........................................... , situada na ................................................................ , inscrita no CNPJ sob o n°
................................... , neste ato representado(a) pelo(a)........................................................... portador(a) da Cédula
de Identidade n ° ......................... do CPF n ° .......................... , a seguir denominada CONTRATADA, acordam e
justam firmar o presente Contrato, nos termos da Lei n° 8.666/93, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO:

1 .1 0  presente contrato tem por objeto a Contratação de agência para prestação de serviços de publicidade para a 
divulgação dos atos, programas, serviços e campanhas dos Órgãos Públicos Municipais e demais entidades ligadas 
direta ou indiretamente à Administração Pública Municipal, com o intuito de atender ao princípio da publicidade e 
ao direito à informação, de interesse do Município de Senador La Rocque -  MA.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA VINCULAÇÃO DESTE INSTRUMENTO E FUNDAMENTO LEGAL:

2 .1. Este contrato tem como amparo legal a licitação na modalidade Pregão Presencial N° 007/2022 e rege-se
pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e sujeitando-se aos preceitos de 
direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado. A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrar este contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR CONTRATUAL:

3.1. Pelo objeto ora contratado, a Contratante pagará à Contratada o valor global de R $________ (...).

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT PREÇO
UNITÁRIO TOTAL

CLÁUSULA QUARTA -  DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS:
4.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta dos recursos consignados no orçamento de 2022:

SECRETARIA MUN. DE ADM. E PLANEJAMENTO
ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39.00 -  Outros Serviços de Terceiros -  Pessoa Jurídica.

ORGÃO 01 -  Prefeitura Mun. de Senador La Rocque.
UNIDADE

ORÇAMENTÁRIA 0105 — Secretaria Mun. de Adm. e Planejamento

CLASSIFICAÇAO
FUNCIONAL 04.122.0052.2-011. Manutenção da Sec. de Administração e Planejamentos.

4.2. Em caso de prorrogação contratual ou alteração dos respectivos créditos orçamentários, as despesas
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decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consigna^ 
vigente, devidamente classificadas em termo de aditamento de contrato.

CLÁUSULA QUINTA -  DA VIGÊNCIA:

5.1. O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666/93..

5.2. Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser prorrogado por iguais e 
sucessivos períodos, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, através de termo aditivo, 
conforme disposições do art. 57 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei n° 
9.648/98, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
c) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 
tenham sido prestados regularmente;
d) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização 
do serviço;
e) Seja comprovado que o valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;
f) Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
g) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

CLÁUSULA SEXTA -  DA FORMA DE EXECUÇÃO:

6.1. O recebimento do objeto ora licitado dar-se-á de acordo com o art. 73, II, “a” e “b” da Lei n° 8.666/93.

6.2. O recebimento e atestado do fornecimento dos serviços dar-se-á por comissão ou servidor designado pela
Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, que fará a verificação da sua conformidade com a 
proposta apresentada, e ainda, quanto a qualidade, assiduidade, pontualidade e quantidades solicitadas na 
ordem de fornecimento/serviços.

6.3. A forma de execução do objeto respeitará os critérios estabelecidos no Termo de Referência devendo a
CONTRATADA observar todas as cláusulas ali estabelecidas e que integram o presente Termo de 
Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DO PAGAMENTO:

7.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a 
apresentação de Nota Fiscal/fatura, acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de 
regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND do INSS) e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS), emitida pela Caixa 
Econômica Federal, diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que 
deverá, na oportunidade, informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá 
ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas.

7. 1.1 Banco:............

7. 1.2 Agência:............

7. 1.3 Conta:..........

7.2. E vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Contrato, em 
especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das 
sanções previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes.

Avenida Mota e Silva, s/n — Centro — Senador La Rocque — MA
CEP. 65.935-000 - Página 34 de 39



7.3.

7.4. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura correspondente a mesma.

7.5. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado caso o mesmo se encontre em situação irregular perante a 
Seguridade Social e Tributos Federais, conforme item 7.1 desta cláusula.

7.6 Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e estrangeiras.

CLÁUSULA OITAVA -  DA RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO 
CONTRATO:

8.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá restabelecer a relação 
pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei n° 8.666/93, mediante comprovação 
documental e requerimento expresso do contratado.

CLÁUSULA NONA -  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:

9.1. Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo 65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA EM DECORRÊNCIA DE ATRASO DE 
PAGAMENTO:

10.1. O não pagamento da fatura, por culpa exclusiva da contratante, no prazo estabelecido neste instrumento, 
ressalvado o contido no item 7.3 da cláusula sétima, ensejará a atualização do respectivo valor pelo IGP- 
M -  índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula:

VDI
VA = ------- X INF, onde:

INI

VA = Valor Atualizado
VDI = Valor Inicial
INI = IGP-M/FGV na data inicial
INF = IGPM/FGV na data final

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS:

11.1. Os preços contratados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência do presente contrato, admitida a 
revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial deste instrumento.

11.1.1. Os preços contratados que sofrerem revisão não ultrapassarão aos preços praticados no 
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da 
proposta e aquele vigente no mercado à época da assinatura do contrato.

11.1.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços contratados que forem iguais ou 
inferiores à média daqueles apurados pelo setor competente desta Prefeitura Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:

12.1. O contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, mediante as devidas 
justificativas. A referida alteração, caso haja, será realizada através de termo de aditamento.
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A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA será devolvida à 
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para 
pagamento da data da sua reapresentação.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA FISCALIZAÇÃO:

13.1. Será designado pela Administração o Fiscal/gestor do contrato que será responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da sua execução, anotando em registro próprio as ocorrências 
relacionadas ao objeto do contrato, determinado o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados.

13.2. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de fiscalização da qualidade 
dos produtos. A contratante designa o (a) servidor (a) Welton Lopes de Oliveira, sobre a Portaria n°
053/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E
RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

14.1. A CONTRATADA se obriga a:

14.1.1 Fornecer o objeto conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os 
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

14.1.2 Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 
24hrs (vinte e quatro) horas prorrogável por iguais e sucessivos períodos com apresentação das 
devidas justificativas, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da entrega;

14.1.3 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela 
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, à administração ou a terceiros;

14.1.4 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o 
órgão para a entrega dos produtos, os quais devem estar devidamente identificados por meio de 
crachá;

14.1.5 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 
Administração;

14.1.6 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração, 
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

14.1.7 Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da entrega dos 
produtos/serviços;

14.1.8 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990).

14.2. A CONTRATANTE se obriga a:

14.2.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa fornecer os produtos de acordo com as
determinações do Termo de Referência;

14.2.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

14.2.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, por servidor especialmente designado,
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anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem cdmo o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis;

14.2.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do 
fornecimento, fixando prazo para a sua correção;

14.2.5. Pagar à Contratada o valor resultante do fornecimento, na forma do contrato;

14.2.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  DA RESCISÃO DO CONTRATO:
f

15.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21 de junho de 1993.

15.2. Constitui motivo para rescisão do Contrato:

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e lentidão do seu cumprimento, 
levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços ou fornecimento nos 
prazos estipulados;
c) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como as de seus superiores;
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 
67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a 
execução do Contrato;
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo 
Administrativo a que se refere o Contrato;
j) A supressão, por parte da Administração, do objeto, acarretando modificações do valor inicial do 
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 
1993;
k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
1) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes da 
execução do objeto ou parcelas destes já  recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
m) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do objeto, nos 
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos projetos; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
contrato.
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, 
p) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
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transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusâo, cisão ou incorporação, que 
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEX TA -D A S PENALIDADES:

16.1 Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de 
descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda, no caso de 
outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a 
aplicação de sanção mais grave.

b) Multa de:
i) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues com 
atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela 
continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;
ii) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de 
atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais alíneas;
iii) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção das 
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
iv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura do 
contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando houver 
reiterado descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50% (cinqüenta por 
cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea “a”, ou 
os produtos ou serviços forem entregues fora das especificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta da CONTRATADA;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, 
pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DOS ILÍCITOS PENAIS:

17.1. As infrações penais tipificadas na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores serão objeto de processo 
judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

17.2. A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros em
razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da CONTRATADA ou de seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  DA TROCA EVENTUAL DE DOCUMENTOS:

18.1. A troca eventual de documentos entre a contratante e a contratada, será realizada através de protocolo.

18.1.1. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DOS CASOS OMISSOS:

19.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Le
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8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n°
8.078, de 1990 -  Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA VIGÉSIMA -  DA PUBLICAÇÃO RESUMIDA DESTE INSTRUMENTO

20.1 Em conformidade com o Artigo 61, Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores, a 
publicação resumida deste instrumento de contrato e seus aditamentos (se houver), será efetuada na 
imprensa oficial, até o 5o (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  DO FORO:

21.1. Fica eleito o foro da Comarca de Senador La Rocque - MA, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da 
interpretação deste contrato com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente instrumento contratual, que foi impresso 
em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas para que surtam seus legais e jurídicos efeitos.

Senador La Rocque - (M A),........de de

Prefeitura Municipal de Senador La Rocque - MA

Secretaria Municipal de xxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxx 

Contratante
Sr....................

Contratada
Testemunhas:

Nome:
Nome:

CPF n° 
CPF n°
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